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CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA

ESTADO DE MINAS GERAIS

República Federativa do Brasil

Projeto de Lei

Projeto de Lei Ordinária Nº 00669/2019

Dispõe sobre a contratação de seguro-garantia pelas empresas executoras de obras no Município de
Uberlândia e dá outras providências.

 

A Câmara Municipal de Uberlândia APROVA:

 

Art. 1°. Fica obrigatória à contratação de seguro-garantia pelas empresas executoras das obras, projetos
ou serviços, de acordo com o contrato firmado.

 

Art. 2°. Caberá ao contratado optar pela modalidade de seguro-garantia.

 

Art. 3°. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato, ou,
facultativamente, na proporção de seu cumprimento.

 

Art. 4°. Nos casos de contrato, que importe entrega de bens pela Administração, dos quais o contratado
ficará depositário, a garantia deverá corresponder ao valor desses bens.

 

Art. 5°. A apólice deverá ser especificada para cada obra, projeto ou serviço, de acordo com contrato
firmado e terá como importância segurada o percentual equivalente a, no mínimo, 100% (cem por cento)
do valor da obra, projeto ou serviço contratado ou licitado.

 

Art. 6°. O pagamento do prêmio é de responsabilidade da empresa contratada ou vencedora da licitação.

 

Art. 7°. Nos casos de desistência, negligência ou abandono da obra, do projeto ou outros serviços, a
seguradora garantirá ao Poder Público o cumprimento total do contrato, inclusive as obrigações
trabalhistas envolvidas no projeto.
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Art. 8°. A seguradora deverá fiscalizar a obra e todos os serviços para garantir a conclusão da obra,
projeto ou serviço no prazo estabelecido.

 

Art. 9°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

Ver. Dra. Jussara
Vereador

Justificativa:

Seguro-Garantia visa garantir a realização de uma obra, caso o devedor principal deixe de honrar com o 
seu compromisso contratual junto ao contratante do projeto. Assim, na eventualidade de ocorrer um 
inadimplemento contratual, ficaria obrigado a contratar um terceiro para terminar a obra por sua conta e 
risco, concluir a execução do projeto por conta própria, sem a intervenção de terceiros ou, ainda, 
indenizar o credor da obrigação, de acordo com os prejuízos sofridos por ele. Além de o governo precisar 
de um grande esforço de melhoria do planejamento e execução orçamentária para tornar seus atos menos 
instáveis e menos sujeitos a contingenciamentos, cancelamentos ou injunções políticas, é possível 
melhorar a administração do risco do contratante. Além disso, em caso de insolvência do contratado, a 
seguradora pode escolher entre reembolsar o comprador e ela mesma assumir a tarefa de completar o 
projeto (eventualmente subcontratando-o). Assim, se o governo tiver uma boa fiscalização nas 
seguradoras, não precisará duplicar o trabalho delas em investigar o risco de suas contratadas. Na certeza 
de que este projeto contribui para a melhoria dos índices de sucesso nos empreendimentos públicos, algo 
tão reclamado pela sociedade brasileira, contamos com o apoio dos meus ilustres Pares para a sua 
aprovação.

Ver. Dra. Jussara
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Vereador


